
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a seleção e contratação de empresa 

especializada para a execução do projeto de prevenção e combate a incêndio, já 

aprovado pelo Corpo de Bombeiros, no terminal rodoviário de São Gotardo/MG. A 

contratação inclui também a restauração do reservatório tipo taça com capacidade de 

20.000 litros. 

 

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões 

de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações e 

adequação adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características 

originais dos bens. 

1.3. Os serviços a serem contratados não foram parcelados porque é sugerido que apenas 

uma empresa licitada irá executar os serviços. 

1.4. Da Contratação: 

 

1.4.1. O prazo de vigência da contratação será de 4 (quatro) meses, com execução dos 

serviços em até 2 (dois) meses, contados a partir da emissão da ordem de serviço pela 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, conforme disposto no art. 105 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, na modalidade de menor 

preço global, conforme estabelecido na Lei nº 14.133/2021, especificamente no Art. 6º, 

inciso XXII, e no Art. 18. Essa modalidade foi escolhida para assegurar a obtenção da 

proposta mais vantajosa para a administração pública, considerando a complexidade e a 

interdependência dos serviços a serem executados, o que justifica a necessidade de uma 

contratação integrada e sem parcelamento dos serviços, conforme prevê o Art. 39 da 

mesma lei. 

2.2. A contratação é necessária para adequar o terminal rodoviário de São Gotardo/MG às 

normas de segurança contra incêndio, garantindo a instalação de um sistema eficaz de 



 

prevenção e combate a incêndio e a restauração do reservatório de 20.000 litros, 

assegurando a segurança dos usuários e o cumprimento das regulamentações exigidas. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO: 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa, porém importante 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado 

por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07:30 horas às 11:00 

horas. 

4.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia. 

4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.4. Os documentos que comprovam a responsabilidade sobre a empresa poderão ser por 

documento que comprove a sua qualificação (Registro no CREA ou CAU), vínculo 

(Registro na Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços), ou, contrato 

social quando se tratar de sócio da empresa em cópia autenticada. 

4.5. A finalidade da visita técnica em uma licitação é comprovar que todos os licitantes 

tiveram conhecimento integral do objeto licitado, propiciando a eles o exame e a 

conferência prévia 

4.6. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

4.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 



 

locais da prestação do serviço, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

4.8. Da amostra 

 

Não se aplica. 

 

4.9. Subcontratação 

 

4.9.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de 

serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente 

autorizada pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do 

Contratado. 

4.10. Da participação de consórcios: 

 

4.10.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da 

baixa complexidade do serviço a ser prestado, considerando que as empresas que 

atuam no mercado têm condições de prestar o serviço de forma independente. 

4.11. Garantia da contratação 

 

4.11.1. Será exigida da adjudicatária, previamente à assinatura do contrato, a garantia da 

contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 no 

percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Regime de execução: Empreitada por preço global 

 

5.2. As especificações, condições, prazos e locais para execução do objeto encontram-se no 

Anexo nos termos dos anexos de projeto básico, estudo técnico preliminar e deste termo 

de referência 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto municipal nº 63, de 2023, 

e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/418032


 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 63, de 2023 

e do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.7. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

 

a) A gestão/fiscalização do contrato será realizada pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano através do (s) engenheiro (s) de fiscalização indicado pelo 

Secretário de Desenvolvimento Urbano César José Barbosa. 

 

b) A fiscalização poderá sem diária e em horários diferentes, sendo obrigatório a obra 

estar à disposição do fiscal titulado. 

 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. Recebimento do Objeto: 

 

7.1.1. O serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota 

fiscal e a nota de empenho, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/418032
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


 

7.1.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

reparado/corrigido no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação do Contratado, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal pela Administração, após a verificação da correta execução 

do serviço e consequente aceitação mediante recibo aposto na Nota Fiscal respectiva e 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

7.1.3.1. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.2. Prazo de faturamento/pagamento 

 

7.2.1. O faturamento será mensal e deverá ser entregue para atestamento, no início do mês 

subsequente à prestação do serviço na Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano. 

7.2.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do adimplemento, pela 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

7.2.3. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a prestação do serviço 

realizada e o período da execução. 

7.2.4. O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal conforme legislação vigente. 

7.2.5. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal, o prazo para pagamento será 

contado a partir de sua representação devidamente regularizada. 

7.3. Forma de pagamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

7.3.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou 

eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com 

assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 

7.3.2. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou 

equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 

de 2012 de acordo com o artigo 1º, §1º do Decreto Municipal 63, de 2023 e Portaria 

SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234. 

7.3.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese 

de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos 

documentos fiscais, de acordo com o artigo 1º, §3º do Decreto Municipal 63, de 2023 

c/c artigo 4º da IN RFB Nº 1234. 

7.4. Obrigações da contratada. 

 

7.4.1. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s 

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º 

6496/77. 

7.4.2. Obter junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção, na forma das disposições 

em vigor. 

7.4.3. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 

legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal 

alocado nos serviços e obras objeto do contrato. 

7.4.4. Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os 

seguros exigidos em lei e no Edital, na condição de única e responsável por acidentes e 

danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente 

envolvidas nos serviços e obras objeto do contrato. 

7.4.5. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 

incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento 

Definitivo dos serviços e obras. 

7.4.6. Executar os serviços em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e 

demais elementos de projeto, bem como com as informações e instruções contidas no 

Edital. 



 

7.4.7. Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela Contratada, 

antes e durante a execução dos serviços e obras, devendo informar à Fiscalização sobre 

qualquer eventual incoerência, falha ou omissão que for constatada. 

7.4.8. Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pelo Contratante será 

efetivado pela Contratada sem a prévia e expressa autorização da Fiscalização, 

respeitadas todas as disposições e condições estabelecidas no contrato. 

7.4.9. Os projetos de fabricação e montagem de componentes, instalações e equipamentos, 

elaborados com base no projeto fornecido pelo Contratante, como os de estruturas 

metálicas, caixilhos, elevadores, instalações elétricas, hidráulicas, mecânicas e de 

utilidades, deverão ser previamente submetidos à aprovação da Fiscalização. 

7.4.10. Antes do início dos trabalhos, a Contratada deverá apresentar à Fiscalização as 

medidas de segurança a serem adotadas durante a execução dos serviços e obras, em 

atendimento aos princípios e disposições da NR 18 - Condições e Meio Ambiente do 

Trabalho na Indústria da Construção. 

7.4.11. O transporte interno e externo do pessoal e dos insumos até o local dos serviços será de 

inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

7.4.12. A Contratada deverá fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção 

individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: 

capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de 

proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza dos 

serviços e obras em execução. 

7.4.13. A Contratada deverá manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as 

instalações do canteiro de serviço, especialmente as vias de circulação, passagens e 

escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e removendo regularmente as sobras de 

materiais, entulhos e detritos em geral. 

7.4.14. A Contratada deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o 

trânsito de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e 

impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio. 

7.4.15. Manter no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e brigada de 

combate a incêndio, na forma das disposições em vigor. 



 

7.4.16. Comunicar à Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da 

maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante 

a execução dos serviços e obras, inclusive princípios de incêndio. 

7.4.17. Manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal orientado para os 

primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos 

termos da NR 18. 

7.4.18. Manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, máquinas, equipamentos e 

pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências do canteiro 

de serviço. 

7.4.19. Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento 

das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos 

equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e 

ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das 

demais condições estabelecidas pelas normas de segurança e saúde no trabalho. 

7.4.20. Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam em 

tempo hábil nos locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no 

cronograma e plano de execução das obras. 

7.4.21. Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou 

extraordinário que ocorra no local dos trabalhos. 

7.4.22. Deverá evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na 

vizinhança do local dos serviços e obras, programando adequadamente as atividades 

executivas. 

7.4.23. É obrigatório elaborar e acompanhar os relatórios periódicos de execução dos serviços 

e obras, bem como fazer acompanhamentos no diário de obras, os quais devem ser 

atualizados diariamente. 

7.4.24. A CONTRATADA deverá retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo 

dos serviços e obras, todo pessoal, máquinas, equipamentos, materiais, e instalações 

provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do canteiro de serviço 

limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. 

7.4.25. Desde que prevista no projeto, a CONTRATADA submeterá previamente à aprovação 

da Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicação de materiais, serviços e 



 

equipamentos a ser considerada na execução dos serviços e obras objeto do contrato, 

devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os 

requisitos e condições estabelecidas neste contrato. 

7.4.26. Será de responsabilidade da CONTRATADA a vigilância e proteção de todos os 

materiais e equipamentos no local dos serviços. 

7.4.27. Correrão por conta da CONTRATADA, desde o início das obras até o encerramento 

do contrato, as despesas do canteiro de obras referente a água, energia, telefone, taxas, 

impostos e quaisquer outros que sobre as obras, com apresentação obrigatória para 

controle da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GOTARDO, os comprovantes dos 

pagamentos efetuados. 

7.4.28. É de responsabilidade da CONTRATADA as despesas com os acessos necessários 

para permitir a chegada dos equipamentos e materiais no local de execução das obras. 

7.4.29. A CONTRATADA será responsável, na forma da lei, por quaisquer danos ou prejuízos 

provenientes de vícios e/ou defeitos na execução dos serviços contratados causados à 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GOTARDO ou a terceiros. 

7.4.30. Correrão por conta da CONTRATADA às despesas que tiverem de ser feitas, por ela 

ou pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GOTARDO, para reparação desses 

danos ou prejuízos. 

7.4.31. Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro ou qualquer equívoco de 

sua proposta ou administração. 

7.4.32. Garantir que a prestação de serviços seja realizada por profissionais qualificados. 

7.4.33. Durante 5 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos serviços e obras, a 

CONTRATADA responderá por sua qualidade e segurança nos termos do Código 

Civil Brasileiro, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou 

imperfeições que se apresentem nesse período, independentemente de qualquer 

pagamento do CONTRATANTE. 

7.4.34. A presença da FISCALIZAÇÃO durante a execução dos serviços e obras, quaisquer 

que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará 

solidariedade ou corresponsabilidade com a CONTRATADA, que responderá única e 

integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas 

subcontratadas, na forma da legislação em vigor. 



 

7.4.35. Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, 

vícios, defeitos ou imperfeições apontadas, poderá o CONTRATANTE efetuar os 

reparos e substituições necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, 

transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em 

dívida líquida e certa da CONTRATADA. 

7.4.36. A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos 

causados em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de 

omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores e 

subcontratadas, bem como originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, 

regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o 

CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, 

incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora. 

7.5. Obrigações da Contratante 

 

7.5.1. Fornecer à Contratada em tempo hábil, todos os projetos executivos que compõem o 

objeto do contrato, de conformidade com as disposições do Edital. 

7.5.2. Emitir, por meio do Setor responsável, a Ordem de Serviço. 

7.5.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

funcionários da CONTRATADA, em relação aos serviços, objeto do Contrato. 

7.5.4. Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas 

instalações. 

7.5.5. Receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto da licitação através do Engenheiro de 

fiscalização, para acompanhamento e vistoria dos serviços prestados. 

7.5.6. Realizar inspeções periódicas no canteiro de obras, a fim de verificar o cumprimento 

das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos 

equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e 

ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das 

demais condições estabelecidas pelas normas de segurança e saúde no trabalho. 

7.5.7. Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do engenheiro de 

fiscalização. 



 

7.5.8. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo e forma fixados neste contrato, após a 

entrega da Nota Fiscal, devidamente quitada, de conformidade com as autorizações 

expedidas pelo Setor de Compras. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

8.2. Exigências de habilitação 

 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

8.3. Habilitação jurídica 

 

8.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 

br/empreendedor; 

8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 

8.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.4.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.4.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei. 

8.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1o de maio de 1943. 

8.4.6. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações 

previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República. 

8.4.7. Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em 

parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por 

meio eletrônico. 

8.5. Qualificação Econômico-Financeira 



 

8.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

8.5.1.1. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em 

recuperação judicial ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da 

homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor. 

8.6. Qualificação Técnica 

 

8.6.1. Comprovação de aptidão para prestação de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

8.6.2. Demais características da qualificação técnica de acordo com Estudo Técnico 

Preliminar fornecido junto a este processo. 

8.6.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados tanto da capacitação técnica do (s) profissional (is) 

quanto a qualificação técnica operacional da empresa. 

8.6.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

8.7. Dos critérios de aceitabilidade da proposta 

 

8.7.1. A proposta de preços deverá conter: 

8.7.1.1. Razão social, nº do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante; 

8.7.1.2. Modalidade e número da licitação; 

8.7.1.3. Especificação sucinta do objeto licitado; 

8.7.1.4. Valor global do serviço, discriminando o valor mensal/unitário e total; 

8.7.1.5. O valor unitário deve ser apresentado em moeda corrente nacional e em algarismo 

com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

8.7.1.6. O valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em algarismo e por 

extenso, com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

8.7.1.7. Quando a divisão do valor total/global pela quantidade de meses /quantidade licitada 

resultar em valor com mais de 2 (duas) casas decimais, o valor unitário deverá ser 



 

adequado ao limite de duas casas decimais. O valor global de cada grupo/lote obtido 

após a adequação deverá ser igual ou inferior ao valor arrematado. 

8.7.1.8. Declaração de validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados da assinatura. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 

inadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto 

Municipal nº 63, de 2023, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal. 

9.2. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 

inadimplência da Contratada, ficando o mesmo, garantido o contraditório e a ampla 

defesa, sujeitam às seguintes penalidades: 

9.2.1. Advertência; 

9.2.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) limitado 2 % (dois por cento) do valor 

contratado, por dia de atraso na entrega do objeto. 

9.2.3. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução parcial do ajuste a qual incidirá sobre o 

valor da parcela dos serviços não realizados. 

9.2.4. Multa de 20% (vinte por cento) por inexecução total do ajuste a qual incidirá sobre o 

valor da parcela dos serviços não realizados. 

9.2.5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o ofertado pela licitante vencedora do objeto da 

licitação, quando sem justificativa aceita pela Administração, a adjudicatária não 

assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 

prejuízo da aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar 

com a Prefeitura Municipal de São Gotardo. 

9.2.6. Multa de 1% (um por cento) por descumprimento de quaisquer das obrigações 

decorrentes do ajuste, que não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá 

sobre o valor do contrato. 

9.2.7. Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de São Gotardo 

pelo prazo de 03 (três) anos; 

9.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

além do encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das sanções criminais 



 

previstas na Lei 14.133/2021, salvo superveniência comprovada de motivo de força 

maior; 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

11. O custo total estimado da contratação é de R$ 123.063,90 (cento e vinte e três mil e 

sessenta e três reais e noventa centavos), conforme os valores apresentados na planilha 

anexa, obtidos com base em cotações acrescidas do valor do BDI. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela seguinte 

dotação orçamentária: 

• Ficha: 694 

• Fonte: 500 

• Conta: CAIXA 149-0 

 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

13. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO: 

 

13.1. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 

 

14. INTEGRAM O PRESENTE TERMO OS SEGUINTES ANEXOS 

 

a) Anexo I: Projeto Básico; 

b) Anexo II: Planilha Orçamentaria; 

c) Anexo III: Cronograma; 

d) Anexo VI: ETP; 

e) Anexo VII: Memorial descritivo; 

 

 

 

São Gotardo, 02 de setembro de 2024 
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